
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2016 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

 

Origem: SUG Nº 135/2018 
(Do Centro de Desenvolvimento Social Convida) 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, para incluir, no âmbito da Educação 

Física, práticas desportivas nos 

estabelecimentos de ensino do país.  

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se o seguinte parágrafo ao art. 26 da 
Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 

“Art. 26................................................................................. 

............................................................................................. 

§ 3º-A A educação física contemplará o desporto 

educacional, observadas as seguintes diretrizes: 

I - A iniciação desportiva deverá ser conteúdo obrigatório, 

mas não exclusivo, da educação física e deverá ser 

realizada por meio da abordagem do desporto educacional, 

nos termos definidos na legislação federal sobre desporto, 

evitando-se a seletividade e a hipercompetitividade, 

respeitada a maturidade física e mental do aluno. 

II - Entende-se como desporto escolar a totalidade das 

práticas desportivas desenvolvidas na escola, 

independentemente da forma da manifestação desportiva 
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prevista na legislação federal sobre desporto, do turno ou 

contraturno escolar ou de se organizarem como atividades 

curriculares ou extracurriculares. 

III - A prática desportiva de rendimento, conforme definida na 

legislação federal sobre desporto, poderá ser oferecida nos 

estabelecimentos escolares como atividade extracurricular 

aos alunos que demonstrarem aptidão desportiva e 

interesse, respeitado o princípio da liberdade desportiva, 

como forma de promoção do desporto escolar e desde que 

realizada de modo não-profissional. 

IV - A iniciação desportiva de que trata o inciso I deste 

parágrafo deverá ser realizada em espaços que disponham 

de infraestrutura desportiva para o desenvolvimento de no 

mínimo três modalidades desportivas, como requisito para o 

cumprimento do princípio da garantia de padrão de 

qualidade estatuído no art. 3º, inciso IX, desta Lei. 

............................................................................................”  

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor no ano seguinte ao de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, em       13  de      novembro     de 2018. 

Deputado POMPEO DE MATTOS 

Presidente da CLP 

 

 


